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			PREFÁCIO


			PRIVATIZAÇÃO, NEGACIONISMO E A LUTA PELA CARCAÇA DA HISTÓRIA


 


			O que nos resta fazer em um contexto como o que vivemos atualmente no Brasil? Que perspectivas podemos ter em relação às políticas educacionais postas em marcha pelo bolsonarismo? Como enfrentar a lógica assentada na desinformação, no anti-intelectualismo e no negacionismo? Como Lidar com a sanha destrutiva e privatista que assola o Ministério da Educação?


			Uma parte das respostas implica compreender as raízes políticas do bolsonarismo e das forças sociais que lhe dão sustentação, entender as relações objetivas entre o discurso privatista do governo e o ataque à educação pública. Esse caminho implica estabelecer relações entre as políticas educacionais e os mecanismos de regulação expressos no discurso das agências multilaterais.


			Outra parte da resposta encontramos na postura política de grande parte dos trabalhadores da educação no Brasil, que em seu cotidiano, resistem e tornam cada ação uma forma de combate e de luta. Trata-se de movimento amplo e intenso, que ocorre em condições extremas e adversas.


			A compreensão do bolsonarismo e sua expressão política é processo em curso. Muito já se escreveu sobre as bizarrices que cerca o governo, especificamente na educação. Os ministros que ocuparam a chefia do MEC revelaram grande preocupação com a guerra ideológica, que segundo eles, deve ser travada contra todas as forças que nas últimas décadas transformaram o debate educacional em terreno farto para a disseminação do marxismo cultural, ideologia de gênero, questões étnico-raciais e de identidade.


			Um misto de ressentimento e fúria marcou toda a gestão de Ricardo Vélez Rodrígues e Abraham Weintraub. Publicamente, a face mais visível expressa pelos ministros da educação desses tempos é o enorme desprezo pelas instituições educacionais públicas e seus professores. A impressão que deixaram é de que se sentem as maiores vítimas do que denominam de marxismo cultural.


			Em que pese o ressentimento, as ações do governo foram amplas, especificamente no período de Weintraub. A política educacional bolsonarista seguiu dois caminhos. O primeiro deles, de combate ao denominado marxismo cultural, foi mais pública. A tese que defendem é de que as universidades e os meios de comunicação teriam se tornado espaços de formação e doutrinação de milhares de jovens com o objetivo de destruir a sociedade ocidental e cristã. Nesse processo, os homens bons, legítimos representantes do conservadorismo e da tradição foram banidos e perseguidos pelos comunistas, feministas e demais agentes da subversão. A missão do bolsonarismo é reverter essa lógica e abrir caminho para a verdadeira face da família tradicional brasileira. A simples extinção de secretarias que cuidavam de temas como diversidade, sexualidade, etnicidade e questões de gênero são exemplares nos caminhos seguidos pelo bolsonarismo nesse aspecto.


			A segunda frente de ação, de privatização da educação, ganhou visibilidade de formas distintas. Medidas restringindo o financiamento da pesquisa e corte de bolsas de estudo, mudanças nos programas de incentivo de acesso ao ensino superior e o contingenciamento de verbas em editais receberam certa atenção da mídia, muito em razão da manifestação e protesto nacional de professores e pesquisadores ocorridas em março de 2019. Mas outras medidas adotadas pelo MEC tiveram pouca ou nenhuma inserção na mídia, ficando restringidas somente às as críticas daqueles que atuam diretamente na educação. Entre essas medidas destacamos a nova regulação do ensino a distância, que passou a permitir 40% da carga horária dos cursos presenciais, regras mais mercantis no financiamento das políticas de acesso à educação superior, mudanças na estrutura, organização e gestão das agências de fomento à pesquisa, com a centralizando de decisões e a diminuição da participação da comunidade científica e a reorganização de programas de distribuição do livro didático. 


			 Se as questões que apresentamos são danosas para a educação o que as sustenta? Que forças políticas sustentam o bolsonarismo? Faço aqui breves considerações acerca da guerra ideológica e dos processos de privatização. 


			O bolsonarismo encontrou amplo espaço para disseminação no contexto recente, especificamente via redes sociais. Sua força ainda está em processo de análise, mas entendo que o senso comum saturado de irracionalidade foi uma de suas vias mais importantes. Em um contexto em que tudo se transforma em narrativas, não cabendo a nenhuma delas o primado da verdade, em que tudo se relativiza e a realidade passa a ser a expressão da particularidade, da sensação e do olhar individual, o bolsonarismo se alimentou desse discurso e travou sua guerra por meio de uma narrativa, que ao desacreditar as ciências, a noção de verdade e de história, visou transformar em discurso comum, em senso comum, conceitos como convicção e verdade. 


			O processo negacionista, ao relativizar os processos históricos, suas continuidades e rupturas, procura negar a história e o papel dos agentes sociais nos processos de sua constituição. Negar a história é estratégia comum que forças políticas de direita se utilizam para desqualificar a ação política dos trabalhadores da educação. No caso das políticas educacionais, o discurso disseminado visa disseminar uma perspectiva que desconstrói a disputa pelo fundo público, pela educação pública, o situando num espaço pretensamente técnico, a ser ocupado por pretensos especialistas. Esse foi o discurso que levou à hegemonia nas décadas recentes das agências multilaterais no debate educacional e que preparou o caminho no Brasil, para a presença no debate educacional de diversas fundações privadas e movimentos como o Todos pela Educação. 


			Esse duplo movimento que o bolsonarismo representa, negacionista e privatizante, deve ser enfrentado no campo da luta política e das ideias, no fazer cotidiano de milhares de professores em seu dia a dia e por meio da pesquisa, elaboração e produção do conhecimento.


			Entendo que os textos que compõem esse livro, ao problematizarem questões fundamentais como regulação, financiamento e formação de professores, expressam parte da luta e resistência dos trabalhadores da educação. São textos que podem nos ajudar a melhor compreender os fenômenos em curso e superar o discurso negacionista e anti-intelectual que caracteriza o bolsonarismo. Ao apresentarem dados empíricos, de pesquisas concluídas ou em curso, se constituem em bons exemplos para o enfrentamento dessa lógica irracional e negacionista que o bolsonarismo representa. Ao trabalharem num campo conceitual que recupera noções importantes para a pesquisa em educação como representação, epistemologia e racionalidade fortalecem a pesquisa com base empírica, criticam o ceticismo epistemológico e a irracionalidade que campeia, situando a educação no campo amplo das relações de poder. 


			Esse é o movimento que expõe a face ampla do bolsonarismo e sua política econômica. Orientada pelo rentismo e para o pagamento da dívida pública, faz do ataque ideológico à educação pública e seus trabalhadores meio para tentar legitimar a política privatista. 


			Negacionismo e privatização. Não é uma estratégia nova, nova é a eloquência do ataque e seus atores.


 


			Celso Carvalho


			Doutor e Mestre em Educação pela Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Professor permanente do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), na linha de Políticas Educacionais, da Universidade Nove de Julho (Uninove) 


			









APRESENTAÇÃO


 


			O debate sobre políticas educacionais é um campo em aprofundamento e expansão no âmbito das pesquisas em educação. Poderemos afirmar que, no Brasil, as pesquisas nesta área se situam em dois domínios preferenciais: por um lado, pesquisas de natureza teórica sobre questões mais amplas e abrangentes relativamente ao processo de formulação das políticas, abarcando discussões sobre o papel do Estado e as mudanças ocorridas nos últimos 20 anos, abordagens históricas das políticas educacionais em relação com os contextos sociais, políticos e econômicos, influência das políticas neoliberais na formulação das políticas educacionais brasileiras, políticas educacionais e agências multilaterais de regulação; por outro lado, há outras pesquisas que se concentram na avaliação de programas e políticas educacionais específicas: formação de professores, educação infantil, inclusão e permanência, avaliação, gestão etc. Também é de referir que muitas das pesquisas realizadas não estabelecem a articulação entre as macro e as micropolíticas bem como a articulação entre o campo teórico das pesquisas e a tradução das políticas pelos respectivos agentes. Em todo caso, convém assinalar que quer umas, quer outras, mesmo que com limitações em diversos níveis, são imprescindíveis para a construção e avanço do conhecimento no âmbito das políticas educacionais. Todavia, a construção do conhecimento, seja em que área for, exige uma articulação dialética entre os pressupostos das políticas, ou seja, os seus fundamentos epistemológicos e os respectivos processos metodológicos utilizados. Em muitos casos, nota-se, sobretudo, grande fragilidade nessas duas dimensões: a epistemológica e a metodológica. As pesquisas internacionais sobre políticas educacionais estão bem avançadas, muitas delas estruturadas em torno do campo da educação comparada. Por isso, muitas das pesquisas realizadas no Brasil tomam como referência literatura produzida noutros países o que, em muitos casos, surge como um deslocamento em relação às realidades educacionais brasileiras.


			É neste contexto que os organizadores do livro que se apresenta, dividido em 3 partes constituídas por textos que decorrem das pesquisas realizadas por estudantes e professores de pós-graduação em Educação da Universidade Nove de Julho, têm a expectativa de contribuir para a ampliação e aprofundamento do debate sobre as políticas educacionais formuladas para os diversos campos de aplicação.


			A Parte I aborda as políticas nacionais e agências multilaterais de regulação nas diferentes temáticas e perspectivas dos autores. Manuel Tavares, por meio do texto intitulado “Uma nova ordem educativa mundial: os paradoxos da regulação”, propõe o debate sobre políticas educativas numa perspectiva interdisciplinar, transdisciplinar e intercultural para fugir das receitas habitualmente apresentadas pelas visões etnocêntricas. Para tanto, busca, a partir de bibliografia atualizada, responder à questão de qual o papel e funções do Estado contemporâneo no âmbito de uma nova ordem mundial para a educação, determinada pelas agências multilaterais de regulação. O seu texto tem um caráter ensaístico, partindo de alguns textos de autores de referência e de alguns documentos internacionais das agências reguladoras que condicionam a autonomia dos Estados, sobretudo do Brasil e outros países que ainda se situam na periferia do sistema-mundo. Já Vanda Araujo apresenta o estudo realizado “A construção de uma escola cidadã: limites e possibilidades um estudo sobre uma escola pública de São Paulo”, que investigou os obstáculos que se opõem à construção de uma escola cidadã, sobretudo no que diz respeito à relação entre a escola e a família de uma escola pública estadual inserida num bairro periférico da cidade de São Paulo e de profunda vulnerabilidade social, características acentuadas pelos graves problemas sociais e econômicos e pelo descaso do poder público. Quanto ao referencial teórico, a abordagem utilizada para o desenvolvimento da pesquisa está fundamentada no modelo teórico de racionalidade materialista histórico-dialético, uma perspectiva histórica e filosófica que emergiu no século XIX em oposição ao idealismo alemão, tendo como seus mais ilustres representantes Marx e Engels. A autora Gisela de Barros Alves Mendonça aborda a concepção de direito à educação em contextos de vulnerabilidade social, segundo os princípios de gratuidade passiva e ativa, conforme exposto no Decreto Presidencial n° 7.234, de 19 de julho de 2010 que implantou, em todas as instituições públicas de ensino federal, o PNAES, por meio do texto intitulado “Direito à educação e assistência estudantil na educação superior: o princípio da gratuidade ativa”, que preconiza a reflexão sobre as aplicabilidades e particularidades do PNAES, a fim de minimizar as questões de vulnerabilidade social que porventura possam ser encontradas nas instituições públicas federais de ensino, realizando uma breve discussão sobre o direito à educação, bem como do conceito de vulnerabilidade social e dos princípios legais de gratuidade passiva e ativa em uma instituição pública, os quais observam, em linhas gerais, o êxito escolar de todos os participantes do contexto educacional. O artigo “A educação de tempo integral como elemento de mudança: o paradigma da proteção integral em meio às reformas educacionais”, de Raimundo Nonato de Carvalho Jr,  busca analisar os impactos da regulação tr ansnacional no processo de privatização mercantil da educação superior brasileira, utilizando para estudo o caso da Anhanguera Educacional, instituição brasileira que trilhou, a partir dos anos 2000, uma estratégia de ampliação de sua presença no sistema nacional de educação superior brasileiro por meio de operações de mercado, incluindo venda de ativos e abertura de ações no mercado financeiro. Para tanto, desenvolve a pesquisa em três dimensões: documental, bibliográfica e empírica. Gicelia Santos Silva apresenta o texto denominado “ A influência do Banco Mundial no plano municipal pela primeira infância (2018-2030) da prefeitura de São Paulo - uma estratégia de privatização em processo”, no qual  analisa a influência do Banco Mundial na política para a infância consignada no Plano Municipal pela Primeira Infância da Prefeitura de São Paulo, com foco na educação. Faz uso de um aporte teórico com autores do campo das políticas educacionais que pesquisaram e produziram sobre o tema central, qual seja, o da relação entre uma política pública nacional – aqui no recorte da educação da infância na rede paulistana – e as diretrizes transnacionais fundadas nos interesses do sistema de acumulação, por meio dos documentos produzidos e difundidos por esse organismo multilateral. Finalizando este capítulo, os autores Eduardo Santos e Heryka Cruz Nogueira  expõem os nexos que articulam a dimensão econômico-financeira desse fenômeno de mercantilização da educação superior brasileira, em sua transnacionalidade, a sua expressão político-pedagógica, de base nacional e institucional, como modo de expressar a reconfiguração na ponta da linha da atividade pedagógica. Tomam como caso paradigmático uma IES privada local recentemente adquirida por uma mega corporação brasileira, a Kroton Educacional. Analiticamente, se valem da literatura acadêmica recente da Sociologia Política da Educação que versa sobre a reconfiguração das políticas educacionais de educação superior e de dados empíricos coletados em entrevistas com gestores de atividades pedagógicas que vivenciaram a transição de propriedade e administração. As categorias autonomia universitária e gestão acadêmica estão no centro do esforço analítico-crítico proposto, que se materializam no texto intitulado “Autonomia e gestão acadêmica no contexto da privatização mercantil - entre princípios pedagógicos e a paixão por lucrar (pelo lucro?)”.


			Na Parte II – Políticas de formação de professores são tratadas questões que envolvem os processos de formação e políticas públicas docente referentes à Educação Básica e ao Ensino Superior no Brasil. Em “Formação continuada de professores da educação superior: revisão da literatura e estado da arte”, de Sandra Gomes, apresenta os resultados preliminares de uma das etapas de uma pesquisa já concluída, cujo recorte nasceu do desafio de conhecer as produções acadêmicas resultantes dos trabalhos de outros pesquisadores, por intermédio de uma revisão da literatura ajustada ao objeto de pesquisa: a relação entre a formação continuada e a prática pedagógica dos professores da Universidade Federal do ABC – Estado de São Paulo, Brasil. A pesquisa foi de tipo qualitativo, essencialmente de caráter descritivo, com o recurso à análise dos trabalhos acadêmicos. No texto “Direito à alfabetização: um direito mitigado”, Andreia Menarbini, aborda a questão da alfabetização na infância, a partir de um estudo que do ponto de vista metodológico, é de tipo qualitativo, documental, com o recurso à análise qualitativa dos dados coletados, que perpassa por diferentes aspectos pertinentes ao tema. Em primeiro lugar, são contextualizadas algumas influências internacionais na educação, sobretudo as relacionadas com as exigências das agências multilaterais de regulação, ligadas às instituições financeiras internacionais, de que o Brasil é signatário e que, na atualidade determinam, por regulamentação, os princípios reguladores da Educação no mundo inteiro. Em segundo lugar, é abordado o histórico da alfabetização no Brasil. Num terceiro momento, são apresentadas as políticas públicas de alfabetização, tendo em consideração uma reflexão atenta sobre o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) em relação às políticas de formação do MEC, anteriores ao pacto, traçando um panorama mais amplo. Finalmente, é apresentado o PNAIC até a sua proposta que inclui a etapa da Educação Infantil, objeto da pesquisa da autora em seu Doutorado em Educação. Aline Belle Legramandi, no texto “Agências multilaterais de regulação: uma abordagem teórica sobre as políticas de formação continuada de professores”, apresenta o estudo que teve por objetivo desenvolver análises para compreender o alinhamento, expansão e execução das políticas educacionais neoliberais, em especial na formação continuada dos professores, para aprofundamento do capitalismo. Para alcançar esse objetivo, iniciou a pesquisa pelas agências multilaterais de regulação com as imposições aos países a partir dos anos 1990 e suas influências na política pública brasileira de formação continuada de professores. Em seguida, percorreu os documentos internacionais e o quadro jurídico nacional para inferir os princípios que regulam a formação docente. Finalmente, com base nas análises anteriores, manifesta nas considerações finais a subserviência brasileira às instruções das agências multilaterais em suas políticas educacionais direcionadas à formação dos professores. O artigo de Alcir Ferreira, “Educação Superior no Brasil e a formação do professor para a Educação Básica”, aborda a formação universitária do professor no Curso de Pedagogia e as consequências de tratar o conhecimento como mercadoria e a preocupação com a certificação, sem a devida preocupação com a qualificação desse profissional. O texto propõe uma abordagem qualitativa e exploratória de documentos oficiais e da literatura acadêmica sobre a política de formação de professores e os processos de regulação e regulamentação da educação superior brasileira, com base, respectivamente, em ampla pesquisa sobre os cenários da formação de professores no Brasil.


			Já na Parte III – Políticas de Acesso, inclusão e Avaliação são apresentados conceitos fundamentais que envolvem as temáticas nos diferentes níveis de ensino brasileiro. Gilmar Vieira Martins, no texto “Uma contribuição conceitual acerca da inclusão: conceitos-ferramentas que tensionam o debate” aborda os significados e relações construídos em torno do conceito de inclusão. O autor tematiza as intencionalidades do termo inclusão situando o debate nas noções teóricas de Michel Foucault a ela vinculadas (governamentalidade, governamento, normação e normalização) e toma como referência as interpretações propostas por autores que discutem inclusão no campo da educação. Esta contribuição acadêmica resulta de revisão bibliográfica, com recorte temporal entre 2008 e 2018, sobre a temática da inclusão, analisada como mecanismo de manutenção sistêmica de poder dado seu uso, pelos Estados, aqui especificamente o Estado brasileiro, com o propósito de manter controle sobre a população de seu território. Outra vertente trabalhada sobre inclusão é apresentada por Amanda Sousa Batista do Nascimento, na produção intitulada “Educação Inclusiva: o papel dos marcos regulatórios para a formulação de políticas educacionais para estudantes com deficiência”. Seu texto trata do paradigma da inclusão e da exclusão por meio de uma análise crítica dos documentos e políticas educacionais que visam a garantia de direitos, acesso e permanência ao ensino regular aos educandos do Público Alvo da Educação Especial (PAEE) em perspectivas inclusivas, sem incutir em modelos educacionais segregacionistas. Nessa direção, problematiza, a partir da revisão bibliográfica e análise de documentos oficiais acerca de Políticas Educacionais Inclusivas realizada durante os estudos da autora, alguns elementos fundamentais que foram evidenciados como influenciadores diretos ou indiretos para a formulação de políticas inclusivas no cenário educacional brasileiro, até chegar à Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008. Relacionada à temática avaliação, Regina Célia Montefusco Florindo Pessoa apresenta o estudo intitulado “Concepção de erro no processo de avaliação da aprendizagem no contexto da progressão continuada” por meio de uma abordagem qualitativa, a partir da investigação sobre qual a caracterização do erro no processo avaliativo/corretivo no cotidiano da sala de aula, considerando o contexto da Progressão Continuada, buscando compreender o papel do erro nesse contexto. Por meio das reflexões propostas, a autora pretende contribuir para um conjunto de outras produções que, diferentemente desta, darão ao tema outro encaminhamento na busca de formas de ações docentes mais produtivas de tratamento dos erros discentes. Renata Alves Leopoldo, no texto “Influências internacionais nas avaliações em larga escala (Saeb)”, propõe a reflexão sobre a influência das políticas internacionais sobre as governamentais em território nacional, numa interlocução entre as categorias avaliação em larga escala, currículo e políticas públicas. O estudo, que adota como metodologia a investigação bibliográfica, tem por objeto a avaliação em larga escala como o processo de aferição de um conjunto de competências dos/as alunos/as em língua portuguesa e matemática e por objetivo analisar as influências das agências multilaterais de regulação nesse modelo de avaliação. Por fim, no último texto a compor o livro, A avaliação da aprendizagem na educação a distância, a autora Vanderli Jusiene dos Santos Maciel busca contextualizar a avaliação na educação a distância (EaD), partindo de referenciais bibliográficos já produzidos sobre os conceitos de avaliação por pesquisadores da área que tratam essa temática como fundamental no processo de ensino-aprendizagem e que contribuem para responder à questão de pesquisa relacionada às consequências do processo avaliativo da aprendizagem no aperfeiçoamento do ensino oferecido pelas instituições EaD e no aprendizado dos alunos. O objetivo principal do seu estudo é compreender como as avaliações de aprendizagem e institucionais são realizadas, identificando quais são os seus instrumentos e possíveis possibilidades de uso no universo da educação a distância.


			Resta-nos finalizar transmitindo nossos sinceros agradecimentos ao Prof. Dr. Celso do Prado Ferraz de Carvalho pelo prefácio desta edição e às imprescindíveis e pertinentes reflexões dos professores Alcir Ferreira, Amanda Sousa Batista do Nascimento, Eduardo Santos, Gicelia Santos Silva, Gilmar Vieira Martins, Gisela de Barros Alves Mendonça, Heryka Cruz Nogueira, Raimundo Nonato de Carvalho Jr., Regina Célia Montefusco Florindo Pessoa, Renata Alves Leopoldo, Sandra Gomes, Vanda Araujo e Vanderli Jusiene dos Santos Maciel, autores que contribuíram com seus textos para a realização desta obra. Dos leitores, os organizadores esperam a interação no debate aqui proposto por meio da leitura crítica e problematizante.


 


			Andreia Menarbini


			Aline Belle Legramandi


			Manuel Tavares


			Organizadores


			








 
 

 
 

 
 

 
 

 
 


PARTE I


			POLÍTICAS NACIONAIS E AGÊNCIAS MULTILATERAIS DE REGULAÇÃO


			









1. UMA NOVA ORDEM EDUCATIVA MUNDIAL: OS PARADOXOS DA REGULAÇÃO


			Manuel Tavares1


 


			Introdução


			O texto que propomos para o debate sobre políticas educativas pode situar-se numa perspetiva interdisciplinar e gostaríamos que fosse também transdisciplinar e intercultural para fugir das receitas habitualmente apresentadas pelas visões etnocêntricas. Todavia, não podendo fugir a um debate interdisciplinar, diríamos que a proposta se pode situar também, de um modo horizontal, nos territórios de uma sociologia da educação, de uma sociologia política da educação, da história e da epistemologia. No âmbito de uma Sociologia e História da Educação, na linha de Marc Bloch e Lucien Febvre, há que ter em consideração os contextos sociais em que o conhecimento é produzido, mas também as representações coletivas. Isto significa que a produção de políticas públicas e sua implementação não poderão dissociar-se dos contextos em que são enunciadas e das mentalidades ou representações coletivas, da cultura de um povo e da multiculturalidade atualmente existente. De todo o modo, procuraremos adotar um posicionamento crítico e epistemologicamente pós-crítico e pós-colonial de modo a que o texto não se apresente apenas como ensaístico a partir do já dito, mas propositivo, isto é, que seja, na sua visão analítica e reflexiva, a abertura de possibilidades de mudança, tão necessárias e exigíveis para uma transformação social de caráter emancipatório e inclusivo. A partir do fim das administrações coloniais, parece ter-se criado uma falsa consciência de que o colonialismo chegou ao fim. A história mostra-nos que, infelizmente, não foi assim.


			Um dos mais poderosos mitos do século XX foi a noção de que a eliminação das administrações coloniais conduzia à descolonização do mundo, o que originou o mito de um mundo “pós-colonial”. As múltiplas e heterogéneas estruturas globais, implantadas durante um período de 450 anos, não se evaporaram juntamente com a descolonização jurídico-política da periferia ao longo dos últimos 50 anos. Continuamos a viver sob a mesma “matriz de poder colonial”. Com a descolonização jurídico-política saímos de um período de “colonialismo global” para entrar num período de “colonialidade global”. Embora as “administrações coloniais” tenham sido quase todas erradicadas e grande parte da periferia se tenha organizado politicamente em Estados independentes, os povos não-europeus continuam a viver sob a rude exploração e dominação europeia/euroamericana. (Grosfoguel, 2008, p. 117)


			A fase neoliberal do capitalismo, na sua versão financeira e especulativa, tem mostrado a verdadeira imoralidade deste sistema, dados os seus efeitos perversos na sociedade, no Estado social e nas suas economias.


			Pretendemos, a partir de bibliografia atualizada, responder à questão de qual o papel e funções do Estado contemporâneo no âmbito de uma nova ordem mundial para a educação, determinada pelas agências multilaterais de regulação? O presente texto tem um caráter ensaístico, partindo de alguns textos de autores de referência e alguns documentos internacionais das agências reguladoras que condicionam a autonomia dos estados, sobretudo do Brasil e outros países que ainda se situam na periferia do sistema-mundo.


			Modelo neoliberal de desqualificação da educação


			Nem todos os problemas, sejam existenciais ou científicos, têm respostas globais. Esse é um dos equívocos do sistema neoliberal que se impôs como dominante em todos os países e em todas as regiões do mundo. Para problemas específicos, emergentes em cenários locais e regionais, as soluções deverão ser também e prioritariamente locais e regionais e ter em consideração as transformações sociais necessárias e obrigatórias. Esta visão não significa uma rutura com problemas e questões de caráter global, apesar das tensões entre uns e outras. Todavia, pensamos que a tendência de uniformização das respostas à especificidade dos problemas representa uma das dimensões da colonialidade global (Quijano, 2005). É mais ou menos consensual que a educação constitui o fundamento das transformações sociais, promotora, a médio ou a longo prazo, de múltiplas soluções para os desequilíbrios sociais e para as desigualdades existentes em diversos países do mundo, para além das transformações que gera nos indivíduos, na sua consciência, nas suas visões do mundo e da vida. Só pela educação é possível a emancipação, a libertação de preconceitos e estigmas e, em última instância, a mobilidade social. Só a educação permite um esforço de conscientização e espírito crítico que permitam um processo de decolonialidade das mentes. Lendo uns textos sobre o ensino dos jesuítas no Brasil, desde o princípio da colonização até à sua expulsão pelo Marquês de Pombal, é possível inferir que o ensino-Educação nas escolas brasileiras continua, na sua forma, jesuítico e colonial, mesmo que os conteúdos se tenham alterado. A crítica, o questionamento, a problematização e a argumentação eram verdadeiros demônios para os jesuítas e a Inquisição lá estava para aplicar as penas “adequadas”. São estes “demônios” que pretendemos que invadam a educação das nossas crianças e jovens, na contemporaneidade.


			A quantidade de pobres e excluídos dos processos civilizatórios e dos direitos humanos, e que vivem nas margens da sociedade e na periferia dos centros urbanos, é diferente de país para país, de região para região; e a quantidade de miseráveis revela o nível de subdesenvolvimento de cada um dos países e regiões. Quanto maiores forem as potencialidades de exploração das riquezas de um país, maior a quantidade de pobres e miseráveis. O capitalismo vive e sobrevive, não apenas explorando a força de trabalho, fazendo malabarismos múltiplos no âmbito da especulação financeira, mas multiplicando o número de excluídos. O Brasil é, no cenário internacional, um dos países com maiores desigualdades sociais, ocupando o 2º lugar no ranking mundial de concentração de riqueza: 1% da população mais rica concentra 28,3% da riqueza global e cerca de 42% da renda está nas mãos de 10% da população.2 No que diz respeito ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o Brasil ocupa a 79ª posição com um índice de 0,761, tendo em consideração os indicadores de saúde, educação e renda, sendo que o topo do ranking é ocupado pela Noruega, país considerado o mais desenvolvido do mundo, com um IDH de 0,954.


			Nestes cenários, o Brasil não tem autonomia na definição de políticas públicas que possam traduzir-se em soluções aceitáveis para os problemas enunciados. As organizações internacionais e intergovernamentais, com destaque para a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), Banco Mundial (BM), Organização Mundial do Comércio (OMC) e União Europeia (UE) assumem um papel central na definição, afirmação e difusão de um conjunto de tendências de caráter global que organizam a educação e os modelos educativos uniformizados.


			De acordo com as orientações internacionais das agências multilaterais e transnacionais de regulação, a educação tende a ser tomada como um serviço e não como um direito inalienável de todo o cidadão. Tende a ser considerada um fator de produção decisivo, que está na base da produtividade, do emprego e da competitividade das economias. (Antunes, 2007). Colocar a educação no âmbito da economia do conhecimento é situá-la numa perspetiva mercadológica que funciona de acordo com a lei da oferta e da procura e da competitividade. Educar crianças e jovens a partir da teoria do capital humano é destiná-los, precocemente, a agentes ao serviço do mercado, fatores de produção e agentes de acumulação de capital. A educação é demasiado importante para que os seus destinos estejam nas mãos do mercado, dos empresários, dos economistas e de políticos compromissados com o capital financeiro. Não pode ser reduzida a um bem de mercado, individualista, comercializável e que proporciona benefícios essencialmente econômicos.


			A posição de que uma nova ordem educativa mundial se foi esboçando ao longo do tempo, desde o início das políticas neoliberais dos anos 80, com M. Thatcher e R. Reagan e com o Consenso de Washington, já com a participação do FMI/BM, ganha consistência e ordenamento na contemporaneidade. A linearidade com que as políticas educativas são implementadas, sobretudo as de caráter neoliberal, não tem tido em consideração, do nosso ponto de vista, os efeitos perversos dessas mesmas políticas na sociedade. Considerar que tudo é linear, contínuo, determinista e que as mesmas políticas aplicadas em territórios e sociedades diferentes produzem os mesmos efeitos, é ter das sociedades e das respetivas realidades educacionais uma visão distorcida, uma miopia política intencional. Todas as sociedades têm dinâmicas próprias e, por isso, muitas vezes, o “ruído das consequências” que as políticas produzem, provoca profundos desequilíbrios no próprio sistema. É paradoxal, por exemplo, que numa época em que se coloca toda a ênfase na questão da inclusão na educação (inclusão dos mais desprotegidos socialmente, dos deficientes, dos negros, das minorias), a exclusão surja como sendo a norma. A uma sociedade regulada pelo mercado só interessa uma forma de inclusão, independentemente das diferenças entre os cidadãos: a inclusão como consumidores e, neste domínio, as diferenças não são substanciais, dizem respeito apenas ao que cada um consome. Uma transição simples, mas profunda: de uma ontologia da pessoa para uma ontologia do mercado. Existe uma espécie de atualização dos princípios reguladores da Idade Média: se nesse tempo todos eram cidadãos porque eram criaturas de Deus, no caso de uma sociedade que endeusa o mercado, a cidadania se relaciona com o fato de todos serem potenciais consumidores. E o mercado está preparado para “oferecer” a cada um o tipo de produto que ele consome e que “ele merece” em função do seu estatuto social.


			Parece-nos relativamente claro que a fase do capitalismo neoliberal selvagem em que nos encontramos não produziu políticas tendentes à inclusão social dos historicamente dominados, das minorias étnicas, mas, pelo contrário, ampliou o fosso existente entre os mais poderosos e os historicamente excluídos. O que acontece atualmente (2020) nos EUA, depois do assassinato brutal de George Floyd, revela o racismo latente na sociedade “mais democrática e mais desenvolvida do mundo”. Um racismo enraizado nas mentes, que se manifesta nos pequenos pormenores, um racismo, muitas vezes silencioso, mas que provoca enormes ruídos sociais. Um anacronismo no século XXI que discrimina, exclui e mata em função da cor da pele. Do ponto de vista econômico, o neoliberalismo falhou redondamente: o desemprego aumentou, a concentração da riqueza na posse dos mais ricos aumentou consideravelmente, as desigualdades e desequilíbrios sociais aprofundaram-se. A perda de direitos sociais conquistados nas lutas dos movimentos sociais faz dos cidadãos uma espécie de inquilinos sem direitos e apenas com deveres. A tão apregoada regulação do mercado falhou completamente no período de crise que atravessamos (a pandemia). O deus-mercado abandonou os seus fiéis. Estes, agora, exigem a intervenção do Estado que tanto criticaram, diabolizaram e tentaram destruir. Exigiram um Estado mínimo, reclamam um Estado máximo ao seu serviço. A máxima da direita e extrema direita: “ou trabalho ou direitos”, ganha cada vez mais consistência. No entanto, nuvens surgem no horizonte e a tela do futuro surge pintada de inquietude, angústia e ceticismo. A pandemia, que atingiu o mundo inteiro, está revelando o colapso do neoliberalismo e da governança global que já vinham sendo anunciados por diversos indicadores: um sistema econômico incapaz de sobreviver no período pós-pandemia e a ausência de uma resposta global a uma crise global. A pandemia apenas desnudou e fortaleceu certos traços da geopolítica mundial que já estavam presentes (Haass, 2020).3 Parece que a terceira lei de Newton, ação-reação, foi suspensa4: Os sinais do futuro não são, no entanto, nem promissores nem otimistas, refere o mesmo autor. A pandemia reforçará, muito possivelmente, a recessão democrática que vem sendo anunciada há, pelo menos, 15 anos: 


			Yet the world that will emerge from the crisis will be recognizable. Waning American leadership, faltering global cooperation, great-power discord: all of these characterized the international environment before the appearance of Covid-19, and the pandemic has brought them into sharper-than-ever relief. They are likely to be even more prominent features of the world that follows.5 (Haass, 2020, p. 2) 


			Urge pensar uma nova ordem mundial de cooperação, solidariedade e justiça globais em que os Estados nacionais recuperem a sua autonomia e possam reassumir as suas funções tradicionais de preservação dos direitos sociais fundamentais. Uma nova ordem mundial que não esteja ao serviço nem seja regulada pelo poder financeiro.


			No percurso que decidimos adotar neste texto, é importante estabelecer uma relação entre as políticas educativas e a crise do Estado-nação, numa época em que desapareceram as meta-narrativas sobre outros modelos sociais e econômicos alternativos ao capitalismo (socialismo), sobre o Estado-nação, o Estado providencialista e o próprio estado de bem-estar social.


			Políticas educacionais e a crise do Estado-Nação


			A partir dos anos setenta, do séc. XX, assiste-se a mudanças gradativas no padrão de acumulação do capital e nas relações de trabalho. A denominada flexibilização econômica permite, não apenas alterações no mundo do trabalho e nas relações sociais de produção, mas também transformações políticas, sociais, culturais e institucionais que se refletem nos padrões de relacionamento do capital com o mundo do trabalho e do Estado com a sociedade civil. De acordo com Harvey (1994), o novo modelo de acumulação caracteriza-se pela crescente internacionalização do capital e, em muitos casos, pela separação entre capital industrial e capital financeiro.


			Cremos que todos os estudiosos em idade madura se recordarão da ação do Estado na definição das políticas públicas em geral e, particularmente, das políticas educacionais. Estas políticas expressavam uma ampla autonomia de decisão do Estado, embora essa relativa autonomia tivesse que ser o resultado de relações complexas com os grupos sociais dominantes (Afonso, 2001). Nessa fase, os cenários de aplicação ou tradução das políticas seriam, por certo, cenários propícios à revolta e resistência contra quaisquer imposições externas, contra as ingerências de qualquer entidade estrangeira na definição das políticas nacionais. As lutas sociais tinham um destinatário visível – os governos em cada conjuntura social e política e ou um patronato bem definido. Não longe vão esses tempos! 


			[...] eram políticas que expressavam uma ampla autonomia de decisão do Estado, ainda que essa autonomia fosse, necessariamente, a resultante das relações (complexas e contraditórias) com as classes sociais dominantes, e fosse igualmente sujeita às demandas das classes dominadas e de outros atores coletivos e movimentos sociais. (Afonso, 2001, p. 16)


			Sem saudosismos apologéticos e sem nostalgias provincianas e mórbidas em relação ao passado, as contradições sociais e as lutas levadas a efeito pelos diversos protagonistas produziam, a seu tempo, as esperadas transformações e, em muitos casos, conduziam à reformulação das políticas de modo a que melhor se ajustassem aos desígnios da educação em cada momento histórico e aos interesses coletivos dos profissionais da educação. Na década de oitenta, por exemplo, as lutas dos professores (caso português), permitiram definir o regulamento jurídico da formação de professores, a Lei de Bases do Sistema Educativo, o Estatuto da carreira docente e outras conquistas resultantes das lutas dos professores organizados em torno dos seus sindicatos. Os indicadores atuais apontam para uma diminuição substancial da autonomia do Estado na definição das políticas públicas, para a sua retirada dos cenários de regulação e para a abertura da educação aos “humores” do mercado transnacional. A tendência atual é, como referem Robertson e Verger (2012), enquadrar a educação num projeto mais amplo de reconstituição da educação pública no âmbito do setor de serviços, a ser governado como parte da construção de uma sociedade de mercado. A nova ordem educativa, em consonância com a nova ordem mundial, está em marcha. As lutas sociais perderam fôlego organizativo e interventivo, ganhando uma dimensão aleatória, aos ritmos das conveniências das redes sociais. 


			Decorrente de uma nova ordem econômica mundial, parece estarmos também perante uma nova ordem educativa mundial com todos os efeitos perversos na educação pública que, tradicionalmente, constituía um dever do Estado. Para que se possa entender a crise do Estado e do seu papel social, há que fazer um curto percurso pelo que foi o Estado-Nação, qual o seu lugar e o seu papel como formulador e regulador das políticas públicas, até para compreender a crise atual e a redefinição do seu papel. Se o Estado moderno nasce no século XIV, no norte da Itália, com as cidades-estado, governadas como repúblicas, os estados-nação surgem muito mais tarde, na França e Inglaterra, em torno das monarquias absolutas que se constituem na Europa. Os tratados de Vestefália6 são normalmente associados à emergência do Estado-nação.


			É verdade que o Estado representa um encolhimento considerável no que diz respeito à sua função reguladora – esta redução é uma das características do neoliberalismo. A crise do Estado-nação situa-se no âmbito de profundas transformações econômicas, políticas e culturais. De um modo mais ou menos ideal, o Estado-nação – aquele que se consolidou depois da Revolução Industrial – e adquiriu soberania colocada ao serviço da maioria da população – seria um Estado verdadeiramente democrático. Todavia, este Estado, supostamente “democrático”, é construído numa determinada fase do capitalismo. Capitalismo e democracia não são, propriamente, conceitos sinônimos! O Estado, as leis, as políticas são sempre a expressão do poder presente nas diversas formas sociais de intermediação política, dos interesses econômicos dominantes e dos interesses ideológicos da classe dominante. Em suma, o Estado, em cada período histórico e sociedade determinada, reflete as relações conflituais, as contradições e as lutas de classe existentes numa determinada sociedade. Efetivamente, o Estado só se democratiza com a democratização da sociedade. Que não haja, por isso, ilusões de que um Estado se afirma democraticamente à margem das lutas e resistência dos movimentos sociais e da população oprimida, explorada e excluída.


			Convém, no entanto, referir o que entendemos por “Estado”, sem esquecermos a já tão conhecida definição de Lenine em O Estado e a Revolução de que é uma entidade de domínio de uma classe sobre outra. É, todavia, um conjunto de instituições e de poderes construídos ao longo da história e que assume diversas funções em qualquer sociedade. Tem um caráter essencialmente político e organiza-se de diferentes modos em função das conjunturas histórico-sociais e econômicas.


			Estado será aqui genericamente entendido como a organização política que, a partir de um determinado momento histórico, conquista, afirma e mantém a soberania sobre um determinado território, aí exercendo, entre outras, as funções de regulação, coerção e controlo social – funções essas também mutáveis e com configurações específicas, e tornando-se, já na transição para a modernidade, gradualmente indispensáveis ao funcionamento, expansão e consolidação do sistema econômico capitalista. (Afonso, 2001, p. 18)


			Falar de Estado na contemporaneidade é, incontornavelmente, abordá-lo numa perspectiva capitalista neoliberal que produziu uma sociedade patologicamente consumista. Na perspectiva de Castells (1999), a crise do Estado-nação deve-se ao fato de que a sua soberania é posta em causa pela sua incapacidade de conciliar o poder das redes globais e o desafio imposto pelas identidades singulares. A sua capacidade instrumental é desafiada pela globalização das principais atividades econômicas. As políticas monetárias, por exemplo, são definidas no âmbito transnacional e, por isso, o Estado-nação vem sendo cada vez mais destituído do poder no exercício da política monetária, definição do orçamento, organização da produção e do comércio globalizado.


			O projeto da modernidade capitalista, muitas vezes criticado, legitimamente, por estar associado ao colonialismo e à colonialidade, foi uma proposta de uma nova sociedade que abriu horizontes de esperança de mudanças sociais e de desenvolvimento econômico, associados à emergência da Revolução Industrial, por um lado, e, por outro, ao pensamento racionalista e humanista da burguesia em plena ascensão política e econômica. Revolução Industrial e Modernidade caminham juntas, “trazem consigo um processo de integração até então desconhecido: a constituição da nação” (Ortiz, 1999, p. 78). Se o Estado tem uma história longa, a nação tem uma história curta. Na Antiguidade encontramos diversas formas de Estado e já no período final do neolítico se desenha a constituição do Estado a partir do enriquecimento de grupos sociais que se dedicavam à agricultura e ao comércio, vendendo os excedentes agrícolas. A nação, pelo contrário, surge no séc. XIX: ela pressupõe que no âmbito de um determinado território ocorra um movimento de integração econômica, social, política e cultural (Ortiz, 1999). Pressupõe, afinal, a construção de uma identidade coletiva em função de um imaginário simbólico comum: as tradições e costumes, a língua, a religião, os valores e princípios morais que regulam as relações interpessoais e sociais. Pressupõe, também, a constituição de um mercado, a construção de uma escola para todos e o ideal de uma sociedade democrática. 


			O projeto da modernidade, no seu caráter emancipatório, foi um projeto revolucionário; mas, na sua dimensão regulatória foi um projeto conservador, imperialista e colonial. A própria expressão Estado-nação é susceptível de alguma crítica: uma nação é definida como a unidade de um povo em torno de uma cultura, de uma língua, de valores e crenças comuns que formam a identidade de uma determinada coletividade. A própria definição de Estado-nação exclui a diversidade cultural, a multiculturalidade e, ao fazê-lo, afirma-se como etnocêntrico. E foi o Estado-nação etnocêntrico que se lançou na ampliação dos seus horizontes territoriais, invadindo e apropriando-se de outros territórios onde existiam outras culturas, impondo, de forma violenta, a sua cultura. Criando uma geopolítica colonial, traçando fronteiras, assimilando territórios, dividindo o mundo em civilizados e subdesenvolvidos. A apropriação das riquezas, umas vezes assumiu a forma de pilhagem, outras, de comércio. Ao longo da história das sociedades ocidentais foram-se implementando diferentes matizes e padrões de relacionamento com as diferenças, não só em função dos conhecimentos dominantes, mas também em função das conjunturas. O modo de pensar as relações sociais ao longo do século XIX foi objeto não só da perspectiva do projeto iluminista, da sua racionalidade, mas também de certa rebelião romântica, contemporânea do iluminismo. Foi, no entanto, a matriz racional-científica que se tornou dominante como modo de apreensão e organização do mundo, da vida e das relações sociais. As diferenças foram, por isso, subjugadas a essa visão racional-científica do mundo. Os processos de colonização, nas diversas partes do mundo, impuseram essa visão que hoje apelidamos de colonialidade, utilizando o conceito de A. Quijano e suas múltiplas dimensões explicitadas por W. Mignolo. O fenômeno da globalização neoliberal, hegemônica, aumentou, progressivamente, a interdependência entre agentes nacionais e internacionais. Na fase atual da globalização e da transnacionalização do capitalismo surgem múltiplas incertezas no que diz respeito ao curso democrático das sociedades e ao cumprimento dos direitos sociais dos cidadãos. O possível esvaziamento das funções tradicionais do Estado, no que diz respeito à garantia dos direitos fundamentais, como educação e saúde, gera apreensões legítimas tendo em consideração a demanda do setor privado em relação às áreas referidas. 


			De acordo com Franco e Dal Poz (2018), desde a década de 1990, o ensino superior brasileiro passou por um período de crescimento exponencial do número de vagas, cursos e matrículas, bem como por uma diversificação dos tipos de instituições, modalidades de ensino e cursos. A expansão das IESs privadas, principalmente das privadas com fins lucrativos, constituiu uma das mudanças mais significativas e foi acompanhada por transformações no formato administrativo-jurídico dessas instituições (Fávero; Sguissardi, 2012). De acordo com esses autores, no período entre 1999 e 2010, o crescimento do número de matrículas no ensino superior privado ocorreu de forma extremamente desigual entre os subsetores privado não lucrativo e lucrativo, tendo o subsetor lucrativo apresentado um crescimento de 420% no total de matrículas e o subsetor não lucrativo, um decréscimo de 32,3%. Não estamos totalmente de acordo com a dicotomia diabolizante setor público-setor privado, e com a afirmação de que o setor público tem qualidade e no setor privado domina a total ausência de qualidade. Em alguns países do mundo, nomeadamente EUA, as melhores universidades são privadas e não públicas (Harvard, MIT). No Reino Unido, por exemplo, toda a instituição que forneça educação para certificação, é obrigada a seguir o código de qualidade de Ensino Superior (Quality Code for Higher Education) do Reino Unido. A supervisão e garantia da qualidade de ensino são fornecidas pela Agência de Garantia de Qualidade (Quality Assurance Agency – QAA) e os programas profissionais são regulamentados por agências profissionais e estatutárias. Quer dizer, então, que no Reino Unido existe um sistema extremamente rígido que protege a qualidade por meio de um controle rigoroso da concessão de títulos universitários e dos poderes de concessão de diplomas. Instituições independentes (não públicas) passam por um processo rigoroso de designação de curso que abrange garantia de qualidade, sustentabilidade, gestão financeira e governança adequada (Woodfield, 2014).


			Parece-nos, então, que a questão não se prende, do nosso ponto de vista, com a privatização, mas com o seu excesso e com a total ausência de regulamentação do setor privado que age como bem entende. A ausência de aposta na qualidade da educação, a ausência de investimento em professores qualificados, a sua instabilidade profissional e a aposta exclusiva no lucro geram profundos desequilíbrios entre o setor público e privado. A permissão governamental de constituição de monopólios na área da educação, com cotação na bolsa de valores, permite inferir que o objetivo dessas instituições não é, nem foi na sua origem, a qualidade da formação dos seus estudantes. Por outro lado, é absolutamente injustificável a entrega de uma maior percentagem da educação superior e também da educação infantil ao setor privado. Há deveres dos quais o Estado não se pode omitir. A invasão da educação pelo setor privado nacional e internacional e, sobretudo, pelos oligopólios, enfraquece a soberania do Estado nacional que, por sua vez, se vai autoexcluindo das suas responsabilidades políticas e sociais, abrindo o caminho para a total privatização dos setores públicos, com reflexos imediatos na organização democrática da sociedade. Toda a política pública decorre de uma ação de caráter social do Estado. Alterar a configuração do Estado Nacional significa, também, modificar o caráter, a repercussão e o alcance das políticas públicas. A fragilização do Estado tem, naturalmente, repercussões na formulação das políticas e no modo como elas serão traduzidas na prática. Por outro lado, torna o Estado cada vez mais refém do setor privado e uma espécie de “região” do capitalismo internacional. O Estado ganhou, nos últimos anos, nova roupagem condicionando os mecanismos de accountability próprio do mercado internacional. A partir da década de noventa, com a redefinição do papel do Estado, o setor privado ganhou destaque e buscou (e conseguiu) a expansão no âmbito da educação superior corroendo, assim, as fronteiras entre público e privado. Com a assunção do neoliberalismo – no Brasil, nos anos noventa – surge também o modelo de Estado avaliador. Os diversos governos, seguindo as orientações do Consenso de Washington e das agências multilaterais de regulação, põem em prática medidas draconianas de privatização do patrimônio público, desregulação da economia, ajuste fiscal, liberalização financeira, entre outras (Afonso, 1999).


			A agenda do Consenso de Washington


			orienta os países a adotarem políticas monetárias ortodoxas e uma reforma do Estado orientada para um regime de disciplina fiscal, queda da inflação nos países, liberalização financeira com privatizações do patrimônio público nacional. Essa reorientação altera o pacto desenvolvimentista prevalecente, sob protagonismo dos Estados nacionais, da burguesia e dos trabalhadores assalariados urbanos em favor da liberalização do mercado e dos fluxos globais do capital financeiro. (Ivo, 2016, p. 9)


			Na perspectiva de Afonso (1999), existe uma lógica entre Estado, mercado e avaliação. Uma das estratégias da nova direita no processo de desestruturação do Estado, foi a introdução de mecanismos de quase-mercado, com arranjos específicos de acordo com as conjunturas nacionais. Estes mecanismos de quase-mercado, que são mecanismos de liberalização, foram introduzidos no setor da educação.


			[...] quase-mercados são mercados porque substituem o monopólio dos fornecedores do Estado por uma diversidade de fornecedores independentes e competitivos. São quase porque diferem dos mercados convencionais em aspectos importantes. Assim, por exemplo, as organizações competem por clientes mas não visam necessariamente a maximização dos seus lucros; o poder de compra dos consumidores não é necessariamente expresso em termos monetários e, em alguns casos, os consumidores delegam em certos aspectos a sua representação no mercado. (Afonso, 1999, p. 143)


			Por este processo, o Estado garante o controlo mediante a articulação entre financiamento e regulação. Esta se opera por intermédio da introdução de currículos nacionais e exames padronizados. A avaliação é concebida como um instrumento de aferição de resultados em detrimento da reflexão sobre o processo. A accountability, manifestação do paradigma econômico, possibilita a competitividade a partir de resultados mensuráveis e assegura o exercício do controlo. É, efetivamente, um modelo baseado na lógica do mercado. O discurso e a prática da competitividade e da lógica do mercado orientam a agenda política do Estado e, simultaneamente, são usados para legitimar essa mesma agenda, quer em nível interno, quer externo (Robertson; Dale, 2001).


			Ao longo do século XX, o pensamento liberal passou por revisões em vários momentos históricos, tendo em vista, sobretudo, mudanças na regulação social a partir do Estado. O confronto mais recente e que deu origem às reformas desde meados dos anos oitenta ocorreu entre o modelo de Estado de Bem-Estar e o que ficou conhecido como neoliberalismo. Este processo deve-se a uma transição nos modelos de produção do capitalismo, baseados nos modelos fordista-keynesiano, para um modo de acumulação flexível decorrente das profundas transformações no campo das tecnologias de produção e da autonomia do capital financeiro (Harvey, 1994). Durante várias décadas, o modelo anterior (fordista-keynesiano) garantiu, não apenas a expansão do capitalismo, como também o desenvolvimento do Estado de bem-estar social. Todavia, a partir da década de setenta do séc. XX, o capitalismo diminuiu a sua capacidade de acumulação de riqueza e, consequentemente, as suas margens de lucro, em boa medida pelas consequências da crise do petróleo de 1973. As mudanças sociais provocadas pela crise geraram o questionamento do papel regulador do Estado. 


			Mudanças profundas ocorreram na educação. Existe uma tendência nos meios acadêmicos de busca de um princípio justificativo das mudanças, sobretudo daquelas que geram desequilíbrios no próprio sistema de educação. Um princípio que funciona como a etiologia, a archê de tudo o que de mau acontece. Consideramos, por razões intelectuais, práticas e políticas que não é correto atribuir os males da educação e as crises institucionais a um “princípio do mal”, seja o neoliberalismo ou a luta de classes, com reflexos na educação institucional. Esta concepção é geradora de um determinismo, de um pessimismo, que impedem a ação transformadora dos sujeitos e, consequentemente, a transformação das próprias instituições a partir de uma ação comprometida dos sujeitos (Dubet, 2010). A história mostra-nos que as transformações sociais não são obra de uma iluminação divina, do determinismo ou de fatores aleatórios. A transição da Idade Média para a Modernidade foi um processo longo que foi motivado por revoltas, guerras, invasões, conflitos entre poderes, crises econômicas, mas também de processos de resistência e de oposição a modelos culturais, educativos e econômicos desajustados às necessidades humanas do tempo. A história não é um processo meramente cronológico, linear, mas implica tempos de longa duração, estruturas e conjunturas que se ajustam e desajustam, rupturas e continuidades. Esta concepção permite-nos entender que não existe uma metafísica da história, ou seja, que nada é fixo e eterno. A ideia do senso comum “sempre assim foi e sempre assim será” significa ter uma concepção metafísica da história e dos fenômenos sociais. São os povos que fazem a história, não os heróis! Isto significa que o capitalismo não é eterno e, muito menos, o neoliberalismo. A ação dos povos, dos movimentos de resistência e insurgência impulsionará o processo histórico e promoverá transformações sociais tornando caducas as estruturas anteriores. Interpretar as sociedades atuais a partir de uma visão histórica, processual, significa perspectivar o futuro de acordo com uma posição otimista da história. Mas, lembrando Hegel, toda a evolução histórica tem um fundo de tragédia (Hegel, 1965).


			Governança e desenvolvimento


			No início dos anos noventa, o conceito de governança surge como parte das discussões sobre políticas públicas, especificamente no que diz respeito aos debates entre público e privado, Estado e sociedade e sobre o papel dos cidadãos que participam ou são vítimas desse processo. O conceito de governance surge a partir de reflexões conduzidas pelo Banco Mundial, tendo em vista o aprofundamento das condições que garantem a eficiência do Estado. É um conceito ligado à ciência política e às relações internacionais, envolvendo, naturalmente, questões de natureza política, social e econômica. Não existe um conceito único de governança. Cremos, no entanto, que é um conceito que, na contemporaneidade, serve de pressuposto às teorias do desenvolvimento pela utilização mais racional dos recursos disponíveis e pelas interações que se estabelecem entre o Estado e a sociedade civil e com as organizações internacionais tendo em vista práticas eficazes. 


			É uma nova geração de reformas administrativas e de Estado, que têm como objeto a ação conjunta, levada a efeito de forma eficaz, transparente e compartilhada, pelo Estado, pelas empresas e pela sociedade civil, visando uma solução inovadora dos problemas sociais e criando possibilidades e chances de um desenvolvimento futuro sustentável para todos os participantes. (Löffer, 2001, p. 212)


			De acordo com o Banco Mundial, no seu documento Governance and Development (1992), a definição geral de governança consiste no exercício da autoridade, controlo, administração e poder do governo, ou seja, é o modo como o poder é exercido na administração dos recursos sociais e econômicos de um país, tendo em vista o desenvolvimento com menores custos. Governance, é ainda, segundo o Banco Mundial, a capacidade de planejar, formular e implementar políticas e cumprir determinadas funções (Santos, 1997; Michael Chibba, 2009, p. 79) faz as seguintes reflexões acerca do conceito: 


			Mas o que se entende por governança? O termo governança não possui uma definição universalmente aceita. Em sua forma mais ampla, a governança é retratada em relação ao estado e à sociedade - bem à parte do campo estreito da governança corporativa. Eu vejo a governança como abrangendo duas dimensões principais, mas que se sobrepõem. A primeiro se refere a todos os aspectos da maneira como uma nação é governada, incluindo suas instituições, políticas, leis, regulamentos, processos e mecanismos de supervisão. A segunda dimensão é seu cenário cultural e ideológico, pois a governança é percebida e moldada por valores, cultura, tradições e ideologia.7


			Governance é, na perspectiva do autor, o modo como uma nação é governada, quem governa, como exerce o poder e quem detém a autoridade por intermédio de instrumentos legais e processos de supervisão.


			O conceito de desenvolvimento aparece no pós-guerra como uma espécie de mito-fundador da sociedade urbano-industrial capitalista, constituindo-se como um processo de modernização da economia. Esse mito atualiza, de certo modo, o conceito iluminista de progresso, essencial no período da modernidade, com base na instauração de um regime econômico de crescimento e bem-estar e de regulação das relações de trabalho como suposto de uma nova concepção de Estado, em função da reorganização das suas funções.


			O fenômeno da globalização, entendido como um processo multidimensional e não apenas econômico, para além das consequências negativas e positivas, conduziu à reconfiguração dos estados nacionais, impulsionando reflexões sobre as funções do Estado e suas relações nos cenários internacionais e com a sociedade civil e o chamado “mercado”. A diminuição da soberania dos estados nacionais e a crescente influência das organizações transnacionais alterou substancialmente o caráter nacional da governança, transformando-a em governança global. A adaptação das instituições à liberalização dos mercados e à competitividade global transforma os direitos em serviços e os produtos em consumo. O conceito de governança global desloca-se do campo meramente doutrinário para adquirir um sentido pragmático de orientação política dos governos, sobretudo de África e América Central e do Sul. Os conceitos de eficiência e eficácia significam empoderamento do setor privado, diminuição das funções do Estado, eliminação de direitos sociais, privatização de bens públicos e ataque aos setores da educação e da saúde. Significa que o conceito de governança pública (new public management), em que o poder é partilhado entre o setor público e setor privado, tendo como objeto uma ação conjunta, levada a efeito de forma eficaz, compartilhada, entre o Estado, as empresas e a sociedade civil, visando soluções inovadoras para os diversos problemas, se transformou numa governança global (Kessler; Heidemann, 2006). Esta nova ordem caracteriza-se pela diminuição do poder e funções sociais do Estado, sendo as agências internacionais multilaterais responsáveis pela definição e controle das políticas públicas em diversos setores, como meio ambiente, educação, saúde, sistema fiscal, defesa. A nova ordem, por vezes anárquica, contribuiu para a flexibilização/diminuição da soberania nacional, fragilizando, cada vez mais, os grupos sociais mais vulneráveis e tradicionalmente mais dependentes das políticas públicas.


			Considerações finais


			Será possível criar uma nova ordem mundial anticapitalista e com ela outra ordem educativa que privilegie o direito à educação e à formação dos seres humanos para uma cidadania ativa, participativa e profundamente democrática? Acreditamos que a história é construída com os povos e a partir deles. Neste sentido, a nova ordem mundial só poderá ser construída se pensarmos não sobre os povos, mas a partir deles e com eles. E este tem sido um dos erros dos teóricos acadêmicos que pensam sobre e não com e a partir de. Os projetos decoloniais implicam uma revolta dos explorados contra o capitalismo neoliberal e contra os que com ele são solidários. Não basta resistência, porque essa é a história dos oprimidos. É tempo de abrir as portas do futuro e não regressar ao passado, aproveitando situações-limite como a que vivemos atualmente e que conduzirá a um mundo diferente. Construir o futuro é tarefa do presente, eliminando os erros do passado para construir sociedades mais justas, sem pobreza e sem miséria, sem discriminação e sem racismo. As lutas sociais, desde 1995, na França, até às manifestações contra o racismo nos EUA, são sinais de que há um “cansaço” acumulado dos diversos setores sociais em relação à pandemia capitalista neoliberal. Discriminação, racismo, machismo, hegemonia epistemológica, espiritualidades subjugadas, patriarcalismo, valorização de uma determinada orientação sexual, discriminação das mulheres, das minorias, tudo isto faz parte do mesmo pacote. Os projetos decoloniais opõem-se a este pacote hegemônico e colonial, partem da realidade dos oprimidos, dos que vivem na periferia, nas margens do sistema, na fronteira da liberdade. Estes projetos decoloniais são interculturais e não monoculturais, são inclusivos e não excludentes, são, afinal, a proposta de realização de inéditos viáveis, de heterotopias, de utopias pensadas, idealizadas e nunca realizadas. São projetos que implicam a reformulação do Estado no sentido de transformá-lo numa entidade ao serviço dos mais fracos e não dos mais fortes. A nova ordem mundial que se exige é aquela em que os povos, os explorados, oprimidos e deserdados se assumam como sujeitos da história. Uma nova ordem que não seja infetada pelo vírus do capital financeiro e uma nova ordem educativa mundial que não seja infetada pelo vírus do mercado. E, ao mundo acadêmico progressista, aquele que fala de Marx, Engels, Gramsci, Paulo Freire sem nunca os ter lido, aqui fica o desafio: é tempo de ler ou reler aqueles que propuseram um mundo melhor, outro mundo possível e nos deram as ferramentas para que o edificássemos, porque eles o inventaram. O facto de alguém se situar socialmente ao lado dos oprimidos e contra as relações sociais de exploração, não significa que pense epistemicamente a partir de um lugar epistêmico subalterno. Muitas vezes, olha-se o diferente, não a partir da sua diferença, mas com o olhar daqueles que consideram a inferioridade das diferenças, ou seja, a partir de posições dominantes, hegemônicas. Abrir para um futuro mais promissor supõe decolonizar o conhecimento, as mentes, destruir as sociedades patriarcais e encontrar novos fundamentos culturais e epistemológicos que sejam decoloniais. Urge construir uma nova ordem mundial e educativa, outra geopolítica nem que seja em memória daqueles que teoricamente a configuraram e dos que resistiram, se revoltaram e insurgiram e que a história silenciou. 
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					4.  A terceira lei de Newton refere-se ao princípio de ação e reação, ou seja, ao princípio que relaciona as forças de interação entre os corpos: para toda a força de ação existe uma força de reação que possui o mesmo módulo e direção. Porém, em sentido contrário. É formulada do seguinte modo: Em toda a ação há sempre uma reação oposta e de igual intensidade: as ações mútuas de dois corpos um sobre o outro são sempre iguais e dirigidas em sentidos opostos.


				


				

					5.  No entanto, o mundo que emergirá da crise será reconhecível. Liderança americana minguante, cooperação global vacilante, discórdia entre grandes potências: tudo isso caracterizou o ambiente internacional antes do aparecimento da Covid-19, e a pandemia os revelou mais nitidamente do que nunca. É provável que sejam características ainda mais proeminentes do mundo a seguir.


				


				

					6.  Conjunto de tratados (Münster e Osnabrück) que encerra a Guerra dos Trinta Anos (1618-1648) entre protestantes e católicos, ainda como consequência da Reforma Protestante, em 1517. Não foram apenas questões de natureza religiosa que determinaram a Guerra dos Trinta Anos. Questões de poder, comerciais, de domínio territorial etc. O tratado de Vestefália e os diplomas assinados inauguraram o moderno sistema internacional pela adoção consensual do princípio de soberania e o de estado-nação. A paz de Vestefália estabeleceu os princípios que caracterizam o estado moderno, como o princípio de soberania, a igualdade jurídica entre os estados, a territorialidade e a não intervenção de um estado nos assuntos internos de outro estado, uma das principais normas do direito internacional.


				


				

					7.   But what does one mean by governance? The term governance does not carry a universally accepted definition. In its broadest form, governance is portrayed with respect to the state and society – quite apart from the nar-row field of corporate governance. I view governance as encompassing two key but overlapping dimensions. The first refers to all aspects of the way a nation is governed, including its institutions, policies, laws, regulations, processes and oversight mechanisms. The second dimension is its cultural and ideological setting, for governance is perceived and shaped by values, culture, traditions and ideology.
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